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Economia

Política

O Confaz (Con-
selho Nacional 
de Política Fa-

zendária), colegiado que reú-
ne governo federal e secretá-
rios de Fazenda dos estados e 
do Distrito Federal, aprovou 
nesta sexta-feira (29) o con-
gelamento, por 90 dias, do 
valor do ICMS (Imposto so-
bre Circulação de Mercado-
rias e Serviços) cobrado nas 
vendas de combustíveis.

O objetivo é a manu-
tenção do chamado PMPF 
(Preço Médio Ponderado ao 
Consumidor Final) nos níveis 
vigentes em 1º de novembro 
de 2021 até 31 de janeiro de 
2022.

A decisão é anunciada 
em meio a reclamações de 
diferentes setores sobre a dis-
parada dos combustíveis e a 
ameaças de uma nova greve 

dos caminhoneiros no país.
Parte da categoria vem 

prometendo paralisar o trans-
porte de mercadorias na pró-
xima semana, a partir de 1º 
de novembro. O alto custo do 
óleo diesel é uma das recla-
mações dos motoristas.

Pelo modelo atual, a alí-
quota de ICMS cobrada pelos 
estados incide sobre o PMPF 
dos combustíveis. Esse valor, 
que será congelado, é defini-
do atualmente a partir de uma 
pesquisa de preços nos postos 
a cada 15 dias.

Ou seja, quanto mais alto 
o combustível na bomba, 
maior o valor cobrado pelos 
estados, mesmo que a alíquota 
do imposto esteja inalterada.

Em nota, o presidente do 
Comsefaz (Comitê Nacional 
dos Secretários de Fazenda 
dos Estados e do Distrito Fe-

deral), Rafael Fonteles, afir-
mou que o congelamento é 
“uma demonstração da dispo-
sição dos Estados para contri-
buir com o controle dos pre-
ços dos combustíveis, que já 
aumentaram mais de 50% só 
este ano, sem qualquer altera-
ção na alíquota do ICMS”.

Ele ponderou que a inves-
tida é insuficiente para impe-
dir novos reajustes e mencio-
nou que os estados querem 
abrir um canal de diálogo com 
a Petrobras para discutir a po-
lítica de preços da companhia.

“É preciso ficar claro que 
o ICMS é apenas um com-
ponente dos preços, e, como 
não houve alteração da alí-
quota nos últimos anos, não 
há como associar os reajustes 
dos combustíveis ao imposto 
estadual”, afirmou.

Leonardo Viecelli/Folhapress

ICMS sobre preço dos combustíveis 
ficará congelado por 90 dias
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O etíope Tedros 
Adhanom Ghe-
breyesus, se-

cretário-geral da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) em 
meio à resposta à pandemia 
de covid-19, está a caminho 
de novo mandato de cinco 
anos à frente da agência, de-
pois de ser o único candidato 
indicado por 28 países, dis-
seram diplomatas ocidentais 
nesta sexta-feira (29).

Os diplomatas citaram 
carta enviada pela OMS a 
seus 194 países-membros, 
informando-os sobre as indi-
cações confidenciais contidas 
em envelopes selados entre-
gues no final de setembro.

A Etiópia se recusou a in-
dicar Tedros para um segun-
do mandato devido a tensões 

geradas pelos conflitos na 
região do Tigré, o que tornou 
necessário que outros países 
o indicassem.

Entre os 28 países que in-
dicaram Tedros para um novo 
mandato estão a França, Ale-
manha e outros membros da 
União Europeia, além de três 
países africanos - Botswana, 
Quênia e Ruanda - disseram 
os diplomatas à Reuters. Os 
Estados Unidos não estavam 
entre esses países.

A questão é delicada. A 
União Africana sequer dis-
cutiu a indicação, e isso não 
aconteceu nem mesmo no úl-
timo encontro do bloco neste 
mês, acrescentaram diploma-
tas africanos.

A OMS realizará a eleição 
para o cargo de diretor-geral 

em sua reunião anual de mi-
nistros da Saúde, em maio 
de 22. As indicações foram 
mantidas em sigilo para evi-
tar campanhas antecipadas.

Tedros, ex-ministro da 
Saúde e das Relações Exte-
riores da Etiópia, tornou-se o 
primeiro africano a ser elei-
to diretor-geral da OMS em 
maio de 2017.

Ele tem liderado a agên-
cia na resposta à pandemia de 
covid-19, a pior crise global 
de saúde pública em um sé-
culo, que começou na cidade 
chinesa de Wuhan no final de 
2019 e já matou 5,2 milhões 
de pessoas.

A porta-voz da OMS, 
Margaret Harris, disse que a 
agência divulgará nota sobre 
as indicações.              Reuters/ABR

Atual diretor da OMS é único indicado 
para chefiar organização

Para tentar conter a 
atual crise migra-
tória nos Estados 

Unidos, o governo de Joe 
Biden passou a defender 
que o Brasil aumente o ri-
gor na concessão de vistos 
humanitários e de reunião 
familiar para haitianos.

Segundo interlocutores, 
Washington considera que 
uma eventual redução no 
número desses vistos tende 
a diminuir o fluxo de cida-
dãos do Haiti que cruzam as 
Américas rumo à fronteira 
sul dos EUA, já que parte 
dos detidos tentando entrar 
de maneira irregular no ter-
ritório americano inicia a 
jornada no Brasil.

A avaliação é que o for-
talecimento de controles 
migratórios no Brasil e em 
outras nações latino-ameri-
canas, caso do Chile, tam-
bém apontado como origem 
dos haitianos, deve desen-
corajar pessoas que plane-

jam ingressar nesses países 
apenas com o objetivo de 
tentar migrar para os EUA 
pouco depois.

A preocupação de Wa-
shington foi manifestada, de 
forma genérica, pelo secre-
tário de Estado americano, 
Antony Blinken, durante 
reunião realizada na semana 
passada em Bogotá, na Co-
lômbia.

Ele não citou o Brasil na 
ocasião, mas pediu a coope-
ração de todos os países da 
região no enfrentamento da 
atual crise migratória.

A crise foi evidenciada 
na semana passada, quan-
do os dados do Serviço de 
Alfândegas e Proteção das 
Fronteiras (CBP, na sigla 
em inglês) relativos ao ano 
fiscal de 2021, encerrado 
em setembro, foram divul-
gados, mostrando o recorde 
de mais de 1,7 milhão de de-
tenções na fronteira com o 
México.  Ricardo Della Coletta/Folhapress

EUA querem que 
Brasil reduza vistos 

humanitários a 
haitianos para conter 

migração

O Brasil é o 22º 
dos 193 esta-
dos-membros 

da ONU com o mais alto ín-
dice de criminalidade organi-
zada. Na América do Sul, fica 
atrás apenas de Colômbia, 
Venezuela e Paraguai. Além 
disso, o país ocupa as primei-
ras posições no ranking quan-
do o alvo dos crimes é o meio 
ambiente.

Os dados constam no Ín-
dice Global do Crime Organi-
zado, primeiro levantamento 
dessa natureza e recém-lan-
çado pela Iniciativa Global 
Contra o Crime Organizado 
Transnacional (GI-TOC, da 
sigla em inglês), entidade 
não-governamental sediada 

em Genebra, na Suíça. Ele 
deve ser atualizado a cada 
dois anos.

A pesquisa analisa variá-
veis que incluem o alcance, a 
escala e o impacto do crime 
organizado em cada um dos 
193 países, bem como a efi-
cácia das políticas estatais de 
combate às organizações cri-
minosas. A partir dessa aná-
lise, que inclui levantamento 
bibliográfico e exame de da-
dos, os pesquisadores atri-
buem uma nota de 0 a 10 em 
vários quesitos. No cômputo 
geral, o Brasil ficou com um 
índice de 6,5 –a República 
Democrática do Congo, que 
lidera o ranking, tem 7,75.

O índice conclui que três 
quartos da população mun-
dial mora em países com 
altos índices de criminalida-
de e pequena capacidade de 
combater as organizações cri-
minosas. Além disso, a Ásia 
aparece como continente com 
maior incidência de crime or-
ganizado, o que, segundo os 
pesquisadores, não chega a 
surpreender, uma vez que é 
o mais populoso, abriga al-
gumas das maiores potências 
econômicas do mundo e é 
rico em recursos naturais.

Segundo o índice, o tráfico 
de pessoas é o mercado mais 
explorado por organizações 
criminosas em todo o mundo.

David Lucena/Folhapress

Brasil é o 22º país do 
mundo com maior índice 

de crime organizado
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 A CCR venceu 
nesta sexta-
-feira (29) o 

leilão do sistema rodoviário 
Rio-São Paulo Presidente 
Dutra, que compreende os 
trechos da BR-116 e da BR-
101 nos dois estados.

O leilão ocorreu às 14h na 
B3, em São Paulo. A empresa 
fez uma oferta de 15,31% de 
desconto no desconto de pe-
dágio, e o valor da oferta de 
outorga foi de R$ 1,77 bilhão.

A outra competidora, Eco-
rodovias, propôs 10,90%. O 
leilão foi no modelo híbrido, 
combinando os critérios de 
menor tarifa e maior outorga.

A previsão de investi-
mentos nos próximos 30 anos 
de administração é de R$ 14,8 
bilhões, com custos operacio-
nais de cerca de R$ 11 bilhões.

O leilão é considerado 
o maior da história do setor, 
agregando a concessão da 
Dutra e da rodovia Rio-San-
tos (BR-101, compreendendo 
São Paulo e Rio). Metade do 
PIB brasileiro passa pela Du-
tra.

O sistema rodoviário pos-
sui extensão total de 625,8 
km. O trecho da Dutra cor-
responde a 355,5 km. Trata-
-se da principal ligação entre 
as regiões metropolitanas de 
Rio e São Paulo, além de ser 
rota de conexão entre o Nor-
deste e o Sul do país.

O trecho da BR-101 cor-
responde a 270,3 km. Liga o 
Rio de Janeiro ao litoral sul 
fluminense até o município 
de Ubatuba (SP).

Entre os investimentos 
mais importantes da empresa 
está a implantação da nova 

Serra das Araras, com traçado 
mais moderno de extensão de 
16,2 km, e duplicação de 80 
km da BR-101/Rio, segundo 
edital de licitação da ANTT 
(Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres) divulgado 
em agosto.

Outra característica do 
edital é a adoção do sistema 
de pedagiamento chamado 
free flow, que permite a co-
brança sem interrupção do 
tráfego e a presença de cabi-
nes de cobrança.

Novas praças de pedágio 
serão localizadas na BR-101/
RJ. A ANTT adotou uma tari-
fa sazonal: durante a semana, 
o valor é 66% inferior ao pra-
ticado nos fins de semana e 
feriados. O preço dos trechos 
de via única será menor do 
que os de via dupla.

Paula Soprana/Folhapress

CCR vence leilão e arremata 
Presidente Dutra e BR-101 no trecho 
Rio-SP

O custo de vida 
na Região Me-
tropolitana de 

São Paulo subiu 0,93% em 
setembro, motivado pela alta 
nos preços dos combustíveis 
e da energia elétrica.

Nos últimos 12 meses, o 
Custo de Vida por Classe So-
cial (CVCS) – indicador da 
Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (Feco-
mercioSP) – acumula alta de 
10,27%, maior patamar desde 
fevereiro de 2016, quando a 
variação era de 10,98%.

Segundo a Fecomercio, a 
inflação está concentrada nos 
grupos de transportes, habita-
ção e alimentação, responsá-
veis por 0,85 ponto porcentu-
al na variação do mês. Esses 
itens são os que mais impac-
tam o orçamento das famílias.

“Além disso, há o repas-
se dos preços dos estabeleci-
mentos, já que são produtos 
e serviços que geram efeitos 
negativos na cadeia produti-
va, como é o caso dos com-
bustíveis e da energia elétri-
ca”, disse a entidade.

Os dados mostram, ain-
da, que, no acumulado do 
ano, o CVCS tem aumento 
de 6,57%, patamar bem supe-
rior ao do mesmo período de 
2020, quando a soma dos pre-
ços pagos pelos diversos bens 
e serviços consumidos pela 
população estava em 0,93%.

Entre outubro de 2019 e 
setembro de 2020, a variação 
era de 3,04%. Para as classes 
de menor poder aquisitivo, o 
custo de vida é mais caro no 
acumulado em 12 meses, com 
altas de 12,62% para a classe 
E e de 12,42% para a D.

Flávia Albuquerque/ABR

Custo de vida em São Paulo 
sobe 0,93%, diz pesquisa

O aumento de 
despesas pre-
visto na PEC 

(proposta de emenda à Cons-
tituição) dos precatórios ele-
vou a previsão de rombo nas 
contas públicas do próximo 
ano de 0,5% para 1,4% do 
PIB (Produto Interno Bruto).

A estimativa do déficit 
primário -resultado entre re-
ceitas e despesas do governo 
federal- foi divulgada nesta 
sexta-feira (29) pelo Minis-
tério da Economia, que tem 
apoiado a medida.

Essa PEC permitirá que 
os gastos do governo sejam 
ampliados por meio de duas 
medidas. Uma delas é um dri-
ble no teto de gastos, com o 
objetivo de elevar o limite de 
despesas federais. A outra é a 
criação de um valor máximo 
a ser pago em precatórios, 

que são dívidas da União já 
reconhecidas pela Justiça -o 
que estiver acima desse va-
lor máximo deve ser pago em 
outros anos.

A discussão da proposta 
levou a uma debandada de 
secretários do ministro Paulo 
Guedes (Economia). O titular 
da pasta teve que ceder diante 
da disputa com a ala política 
do governo, que defende au-
mento dos gastos em 2022, 
ano em que o presidente Jair 
Bolsonaro (sem partido) pre-
tende concorrer à reeleição.

Segundo o Ministério da 
Economia, a PEC deve abrir 
um espaço de R$ 91,6 bilhões 
nas despesas de 2022. Esses 
recursos, de acordo com a 
pasta, deverá prioritariamen-
te ser usado para bancar des-
pesas obrigatórias que preci-
sam ser reestimadas diante da 

alta da inflação, como apo-
sentadorias e pensões; além 
de financiar o Auxílio Brasil.

O Auxílio Brasil é o pro-
grama social lançado por 
Bolsonaro para substituir o 
Bolsa Família. O presidente 
quer ampliar o benefício mé-
dio pago às famílias carentes 
e ampliar o número de bene-
ficiários.

Para isso, o Palácio do 
Planalto precisa aprovar a 
PEC dos precatórios, mas, 
diante da dificuldade em con-
seguir votos na Câmara, a 
votação foi adiada três vezes 
nesta semana.

O aumento de despesas 
públicas contraria o discurso 
liberal de Guedes. Mesmo as-
sim, o ministro passou a de-
fender a proposta.

Tiago Resende/Folhapress

PEC dos precatórios eleva 
previsão de rombo de 0,5% 
para 1,4% do PIB em 2022
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Prefeitos e governa-
dores travam nos 
bastidores uma 

batalha e tentam pressionar 
parlamentares a votar em di-
reções contrárias na PEC dos 
Precatórios.

A proposta promove um 
drible no teto de gastos e abre 
espaço no Orçamento para o 
Auxílio Brasil de R$ 400.

Além de alterar o cálculo 
para o teto, a PEC estabelece 
um limite máximo de paga-
mento dos precatórios, dívi-
das da União já reconhecidas 
pela Justiça.

Os governadores recla-
mam que não receberão os 
valores a que têm direito por 
conta da limitação na verba 
para quitar os precatórios, 
que eles também têm a ga-
nhar da União.

A proposta em discussão 
na Câmara estabelece um teto 
de pagamentos das dívidas a 

cada ano. No ano que vem, 
a ideia é pagar os débitos de 
menor valor, o que significa 
que os chefes dos Executi-
vos estaduais não deverão ser 
contemplados.

Já os prefeitos querem 
que seja aprovada a propos-
ta, na qual foi incluída a re-
negociação das dívidas dos 
municípios com a União. O 
deputado federal Julio Delga-
do (PSB-MG) conta ter rece-
bido ligação de dois prefeitos 
pedindo para votar a favor da 
PEC.

Outro exemplo é o dos 
governadores do Nordeste. 
O governador Rui Costa (PT-
-BA), ao contrário dos prefei-
tos, tem atuado para mudar a 
proposta.

“Ele é contra o relatório 
que hoje está lançado. Esta-
mos tentando fazer uma ne-
gociação que seja boa para 
todos os estados, mas tam-

bém para os prefeitos. O que 
não pode é num momento 
como esse retirar também 
investimentos dos estados”, 
afirma o deputado Otto Alen-
car Filho (PSD-BA).

“Você acaba protelando 
um investimento de R$ 8 bi-
lhões que a Bahia receberia 
ano que vem por causa do 
parcelamento dos precató-
rios. Estamos tentando nego-
ciar para receber uma parte 
desses recursos ano que vem 
para que possamos fazer uma 
PEC justa”, diz.

“Precatório é dívida não 
paga que fica em para paga-
mento no ano seguinte. Dívi-
da a partir de decisão judicial 
transitada em julgado e que 
só cabe pagamento. Lá atrás 
teve um calote, não pagar 
agora é um ‘duplo calote’!”, 
afirmou ao Painel.

Camila Mattoso/Folhapress

Governadores e prefeitos travam 
batalha e buscam apoios contra e a 
favor à PEC dos Precatórios

 Após 18 anos, o 
Bolsa Família 
será encerrado 

a partir de novembro. O ca-
lendário da última parcela do 
programa termina nesta sex-
ta-feira (29). Agora entra em 
cena o Auxílio Brasil, criado 
pelo presidente Jair Bolsona-
ro (sem partido).

Bolsonaro tentou, desde 
o primeiro ano de mandato, 
lançar um substituto para o 
Bolsa Família. Na avaliação 
de assessores do presidente, 
o programa que acaba nesta 
sexta era relacionado aos go-
vernos petistas.

Por isso, o Palácio do 
Planalto se empenhou em 
tirar do papel mudanças no 
formato da transferência de 
renda para a população mais 
carente e, com isso, trocar o 
nome do principal programa 
social federal.

O Auxílio Brasil foi cria-
do por MP (medida provisó-
ria) editada em 10 de agosto. 
O texto já previa que o pro-
grama entraria em vigor após 
90 dias.

Para não perder a valida-
de, uma MP precisa do aval 
do Congresso em 120 dias, 
mas, durante esse período, já 
tem força de lei.

Mesmo sem a aprovação 
do Congresso, a MP, portan-
to, tem o poder de revogar o 
Bolsa Família e dar início ao 
novo programa social de Bol-
sonaro.

De acordo com o Minis-
tério da Cidadania, o Auxílio 
Brasil começará a ser pago em 
17 de novembro. O calendá-
rio seguirá as datas usuais do 
Bolsa Família, que divide os 
depósitos ao longo de 10 dias 
de acordo com o cadastro dos 
beneficiários.  Thiago Resende/Folhapress

Governo faz último 
pagamento do Bolsa 
Família sem garantias de 
valor ampliado do 
Auxílio Brasil

Após seis meses 
em queda, a dí-
vida bruta do 

governo cresceu 0,3 ponto 
percentual em setembro e foi 
a 83% do PIB. Os dados fo-
ram divulgados pelo Banco 
Central nesta sexta-feira (29).

Segundo o BC, o resulta-
do se deu principalmente por 
causa da incorporação de ju-
ros ao montante, que puxou a 
dívida em 0,5 ponto percentu-
al para cima, e da alta do dólar 
de 5,76% no mês, 0,3 ponto.​

Além disso, o governo 
aumentou a emissão de títulos 
para financiamento da dívi-
da, o que contribuiu com 0,2 
ponto percentual para a alta.

“O aumento da dívida 
bruta foi ocasionada princi-
palmente pela desvalorização 

cambial, já que outros fato-
res foram contrabalanceados 
pelo crescimento do PIB no 
período”, explica o chefe do 
departamento de estatísticas 
do BC, Fernando Rocha.

Na comparação anual, 
contudo, houve redução de 
6,2 pontos percentuais na dí-
vida bruta em relação ao PIB.

Ao todo, a dívida bruta 
somou R$ 6,9 trilhões em se-
tembro. Se for considerado o 
valor em reais, a dívida man-
teve trajetória de crescimento 
nos últimos meses. Em agos-
to, o montante somava R$ 
6,84 trilhões e R$ 6,79 tri-
lhões em julho.

A comparação é feita em 
relação ao PIB para mostrar 
se a dívida do governo é sus-
tentável.

O endividamento regis-
trou crescimentos expressi-
vos por mês desde o início 
da pandemia de Covid-19. 
Depois da chegada do vírus 
ao país, o governo teve de 
gastar mais em programas 
emergenciais, como o auxílio 
emergencial e linhas de crédi-
to para empresas.

Em fevereiro deste ano, 
a dívida alcançou 89,36% 
do PIB, maior percentual da 
série histórica iniciada em 
2006. No mesmo mês de 
2020, último antes dos im-
pactos da crise sanitária, a dí-
vida estava em 75,16%.

A partir de março, o en-
dividamento -em relação ao 
PIB- começou a cair.

Larissa Garcia/Folhapress

Dívida pública cresce
em setembro após seis 

meses em queda
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Tecnologia

O F a c e b o o k 
anunciou nes-
ta quinta-fei-

ra (28) novidades sobre seu 
ambiente virtual metaverso 
durante o evento Facebook 
Connect 2021. Ao final da 
apresentação, Mark Zucker-
berg, presidente-executivo, 
reservou alguns minutos para 
a maior novidade do dia: a 
mudança de nome.

Agora, a empresa, tam-
bém dona do Instagram e do 
WhatsApp, vai se chamar 
Meta. A rede social Facebook, 
segundo Zuckerberg, conti-
nua existindo com o mesmo 
nome, assim como o app e 
o endereço facebook.com.

Meta será usado para iden-
tificar o grupo que administra 
os aplicativos de redes sociais 
e o serviço de mensagens.

Durante sua apresenta-
ção, Zuckerberg disse que o 
nome Facebook não abran-
ge totalmente tudo o que a 
empresa faz. “No momento, 
nossa marca está intimamen-
te ligada a um produto só. 
Mas, com o tempo, espero 
que sejamos vistos como uma 
empresa de metaverso.”

O metaverso, que ocupou 
a maior parte do evento do 
Facebook, trata-se de um es-
paço 3D com vários níveis de 
imersão. Para os executivos da 
rede social, o novo ambiente 
digital é o futuro da internet.

“Ao invés de apenas olhar 
para a tela, você estará nela”, 
afirmou Sue Young, direto-
ra de produtos do Facebook, 
em encontro com jornalistas 
realizado quarta (27). “Já que 

passamos tanto tempo em 
frente a telas, queremos que 
seja um tempo de qualidade.”

Entre as novidades volta-
das para o metaverso, estão o 
aplicativo Polar, uma ferra-
menta para desenvolvimento 
de filtros, e novas capacida-
des do Spark AR (software 
de realidade aumentada do 
Facebook), como inclusão 
de objetos virtuais em locais 
mapeáveis e interação entre o 
corpo e objetos virtuais.

A plataforma também 
anunciou um investimento de 
US$ 150 milhões na forma-
ção de programadores em RV 
(realidade virtual) e RA (rea-
lidade aumentada). Os candi-
datos receberão um certifica-
do e serão treinados para criar 
ambientes virtuais e jogos.

Biznews

Facebook muda de nome e agora se 
chama Meta; foco é o metaverso

Um mês depois 
de apresentar ao 
mundo a mais 

nova versão do iPhone, que 
chega ao número 13, a Apple 
mostrou nesta quinta-feira, 
dia 28 de outubro, que o novo 
modelo terá um grande desa-
fio para superar os resultados 
que a companhia registrou no 
ano do iPhone 12.

Em balanço divulgado 
após o fechamento do mer-
cado, a empresa anotou lucro 
líquido de US$ 20,6 bilhões 
no trimestre entre julho e se-
tembro – o quarto e último no 
ano fiscal da Apple. Em igual 
período do ano passado, o ga-
nho havia sido de US$ 12,7 
bilhões.

Com isso, a companhia 
terminou o seu ano fiscal com 
lucro de US$ 94,6 bilhões, o 
maior da sua história. O re-
sultado supera, com folga, o 

melhor número até então, de 
US$ 58,5 bilhões, referente 
ao ano fiscal de 2018, indican-
do que a empresa conseguiu 
navegar bem a crise econô-
mica causada pela pandemia.

O iPhone, é claro, foi 
quem puxou o avanço. Na 
reta final do ano fiscal, entre 
julho e setembro, as receitas 
com o aparelho cresceram 
47% na comparação anual, 
para US$ 38,8 bilhões, en-
quanto o faturamento total da 
empresa no período avançou 
em ritmo menor, a 29%, para 
US$ 83,3 bilhões.

As receitas com o Mac 
atingiram US$ 9,18 bilhões 
no trimestre passado, alta de 
1,6% em relação a igual pe-
ríodo de 2020. As vendas do 
iPad, por sua vez, saltaram 
21,4% na mesma base de 
comparação, para US$ 8,25 
bilhões.                            Neofeed

Em melhor ano da história, 
Apple se aproxima dos 
US$ 100 bi de lucro

O presidente da 
Telefônica Bra-
sil afirmou nes-

ta quinta-feira que, apesar de o 
leilão 5G marcado para a pró-
xima semana não ter um viés 
arrecadatório, as obrigações 
de investimento definidas no 
edital não podem ser assumi-
das por qualquer investidor.

Representantes da Anatel 
afirmaram na véspera que o 
Tesouro poderá arrecadar 3 
bilhões de reais com o leilão 
5G enquanto as obrigações de 
investimentos previstas em 
todas as faixas de frequência 
que serão disponibilizadas 
na disputa de 4 de novembro 
beiram os 50 bilhões de reais.

“Nós investimos em mé-
dia 8 bilhões de reais por ano 
no Brasil…ser um grupo re-
levante requer muito investi-
mento”, afirmou o presiden-
te-executivo da Telefônica 

Brasil, Christian Gebara, em 
entrevista a jornalistas nessa 
quinta-feira.

“É um mercado que ainda 
tem um vazio de infraestrutu-
ra, requer muito investimen-
to. Não acho que seja para 
qualquer um”, afirmou o exe-
cutivo em resposta à pergunta 
sobre os 10 novos entrantes 
que manifestaram interesse 
em participar do leilão.

“As obrigações (do lei-
lão) são muitas, de longo pra-
zo, e acho também que não é 
para qualquer investidor as-
sumir este tipo de obrigação. 
Todo mundo terá que fazer 
as contas para entender que 
tipo de rentabilidade um lei-
lão como este pode oferecer”, 
afirmou Gebara.

Questionado sobre o au-
mento do prazo pedido pela 
superintendência-geral do 
Cade para avaliar os aspectos 

da venda dos ativos de telefo-
nia móvel da Oi para Telefôni-
ca Brasil, TIM e Claro, Geba-
ra afirmou que não espera que 
o órgão de defesa da concor-
rência venha eventualmen-
te a impor remédios duros.

A superintendência pediu 
nesta semana mais 90 dias de 
prazo para analisar a opera-
ção, realizada no contexto da 
recuperação judicial do grupo 
que anos atrás era considera-
do “campeão nacional” para 
disputar mercado com os gru-
pos internacionais de teleco-
municações.

Questionado sobre o in-
teresse da Telefônica Brasil 
no leilão, o executivo evitou 
fazer comentários, incluindo 
sobre prazos para a entrada 
em serviço do chamado 5G 
“standalone”, ou puro, que 
não usa frequências do 4G 
para funcionar.                 Reuters

Presidente da Telefônica 
Brasil diz que obrigações 

em leilão 5G “não são para 
qualquer um”
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Publicidade Legal

SPE Sorocaba Ambiental S.A.
CNPJ/ME nº 42.805.842/0001-60 – NIRE 35.300.573.161

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
de Rerratificação realizada em 12 de agosto de 2021

Aos 12/08/2021, às 10h00, na sede social da Sociedade, na Avenida Garabed Gananian, 296, Aparecida, Sorocaba-SP, 
compareceram as únicas acionistas, detentora da totalidade do capital social da Companhia, (i) Estre Ambiental S.A. – Em 
Recuperação Judicial, CNPJ/ME nº 03.147.393/0001-59, NIRE 35.300.329.635, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social, por seus Diretores (i.i.) Leopoldo de Bruggen e Silva, RG nº 6880452 SSP/MG, CPF nº 864.059.266-72, 
e (i.ii.) Hamilton Liborio Agle, RG nº 458327069 SSP/BA, CPF nº 580.300.265-87, doravante designada simplesmente 
“Estre”; e (ii.) Cavo Serviços e Saneamento S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ/ME nº 01.030.942/0001-85, NIRE 
35.300.144.520, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores (ii.i.) Leopoldo de Bruggen 
e Silva, acima qualificado, e (ii.ii.) Hamilton Liborio Agle, acima qualificado, doravante designada simplesmente “Cavo”; 
conforme atesta a assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas, sendo, portanto, dispensada a publicação da 
convocação por meio da imprensa, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 
Nos termos do Estatuto Social, assumiu a presidência da Mesa, Hamilton Liborio Agle, que convidou a mim, Leopoldo de 
Bruggen e Silva, para secretariar os trabalhos. Assim, constituída a Mesa e estando presente as acionistas da Companhia, 
foi declarada aberta a presente Assembleia. A seguir, o presidente da Mesa esclareceu que a presente Assembleia Geral 
Extraordinária tinha por finalidade discutir e deliberar acerca da seguinte matéria: rerratificar a Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária de Constituição da Companhia, realizada em 18/06/2021, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.300.573.161, 
em 21/07/2021, para rerratificar (i) o endereço da sede social; e (ii) a abertura de filial. Foi deliberado, sem ressalvas ou 
reservas, o seguinte: a rerratificação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Constituição da Companhia realizada 
em 18/06/2021, que, por um lapso, informou na Ata da Assembleia de Constituição e no Estatuto Social da Companhia (i) 
o endereço da sede social sendo Rua do Rocio, 220, 2º andar, conjunto 22, Vila Olímpia, São Paulo/SP, quando o correto 
seria: na Cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, Avenida Garabed Gananian nº 296, Bairro Aparecida; e (ii) rerratificar, 
também, que por um lapso não foi informado na Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Constituição, mas tão somente 
no § 1º, do Artigo 2º, do Estatuto Social da Companhia, a abertura da filial na Cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, na 
Avenida Garabed Gananian, nº 296, Galpão 1, Bairro Aparecida, a qual deixou de adquirir um NIRE. Diante das retificações 
mencionadas, o Artigo 2º do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade 
de Sorocaba, Estado de São Paulo, na Avenida Garabed Gananian nº 296, Bairro Aparecida, e, mediante deliberação da 
Diretoria, poderão ser abertas, instaladas, transferidas ou extintas filiais, sucursais, escritórios, agências ou representações 
em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. § 1º. A Companhia possui uma filial localizada na Cidade de Sorocaba, 
Estado de São Paulo, na Avenida Garabed Gananian, nº 296, Galpão 1, Bairro Aparecida”. São ratificadas todas as demais 
deliberações da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Constituição. Foi aprovada, pelos presentes, a lavratura desta ata 
na forma de sumário, de acordo com o disposto no parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei das S.A.. Nada mais havendo a ser 
tratado, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, foi assinada pelas acionistas da Companhia. Assinaturas: 
Mesa: Hamilton Liborio Agle – Presidente; Leopoldo de Bruggen e Silva – Secretário. Acionistas: Estre Ambiental 
S.A. – Em Recuperação Judicial, p. Leopoldo de Bruggen e Silva e Hamilton Liborio Agle; Cavo Serviços e Saneamento 
S.A. – Em Recuperação Judicial, p. Leopoldo de Bruggen e Silva e Hamilton Liborio Agle. JUCESP – Registrado sob o nº 
432.684/21-9 e NIRE 35.906.260.344 em 02/09/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

SPE Itapevi Ambiental S.A. 
CNPJ/ME em Constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade por Ações
denominada “SPE Itapevi Ambiental S.A.”

1. Data, Hora e Local: Aos 18/06/2021, às 10 horas, na sede social, na Rua do Rócio, 220, 2º andar, 
conjunto 22, São Paulo-SP. 2. Presença: reuniram-se em Assembleia Geral de Constituição os subscri-
tores da totalidade do capital social da SPE Itapevi Ambiental S.A., conforme se verificou pelas assi-
naturas apostas na Lista de Presença, conferida com o Boletim de Subscrição, a saber: (i.) Estre 
Ambiental S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 03.147.393/0001-59 e NIRE 35.300.329.635, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores (i.i.) Leopoldo de Bruggen 
e Silva, RG nº 6880452 SSP/MG e CPF nº 864.059.266-72, e (i.ii.) Hamilton Liborio Agle, RG nº 458327069 
SSP/BA e CPF nº 580.300.265-87, doravante designada simplesmente “Estre”; e (ii.) Cavo Serviços e 
Saneamento S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 01.030.942/0001-85 e NIRE 35.300.144.520, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores (ii.i.) Leopoldo de Bruggen 
e Silva, acima qualificado, e (ii.ii.) Hamilton Liborio Agle, acima qualificado, doravante designada sim-
plesmente “Cavo”. 3. Mesa: Hamilton Liborio Agle – Presidente; Leopoldo de Bruggen e Silva – Secre-
tário. 4. Ordem do Dia: Constituída a mesa e verificadas as condições legais de deliberação, o Sr. 
Presidente declarou instalada a Assembleia e esclareceu, como era de conhecimento de todos, que a 
presente tinha como ordem do dia: i. deliberar sobre a constituição de uma sociedade por ações, na 
forma disciplinada pela Lei nº 6.404/76, tal como alterada de tempos em tempos (a seguir “Lei nº 6.404”), 
sob a denominação de SPE Itapevi Ambiental S.A.; ii. apreciar o projeto de Estatuto Social; e iii. eleger 
os membros da Diretoria e fixar sua remuneração global anual. 5. Deliberações: Após a realização de 
debates sobre as matérias que integravam a ordem do dia, a Assembleia, por deliberação unânime: 5.1. 
Constituição e Denominação Social: aprovou a constituição de uma sociedade por ações, sob a deno-
minação SPE Itapevi Ambiental S.A., disciplinada pela Lei nº 6.404 (a “Companhia”); 5.2. Capital Social: 
aprovou o capital social de R$1.000,00 dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. De acordo com o disposto no artigo 14 da Lei nº 6.404, o preço de emissão das ações em 
R$1,00 cada uma foi fixado pelos fundadores. O montante correspondente a 10% do capital social foi 
integralizado pelos subscritores nesta data, e o restante será integralizado até 31/12/2021, na forma e 
nos termos do Boletim de Subscrição que integra o Anexo I à presente; 5.3. Estatuto Social: aprovou o 
Estatuto Social da SPE Itapevi Ambiental S.A., que integra o presente como seu Anexo II.; 5.4. Direto-
ria: foram eleitos como membros da Diretoria: Hamilton Liborio Agle, anteriormente qualificado, para 
o cargo de Diretor Presidente, Leopoldo de Bruggen e Silva, anteriormente qualificado, para o cargo 
de Diretor Vice-Presidente; 5.4.1. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores eleitos declaram, para 
os devidos fins, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 
nos termos do artigo 147, § 1º, da Lei nº 6.404; 5.4.2. Posse. Os membros da Diretoria ora eleitos serão 
investidos em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse e declaração de desim-
pedimento, que serão lavrados em livro próprio da Companhia; 5.4.3. Remuneração. Os membros da 
Diretoria não receberão remuneração para o exercício de seus cargos; 5.4.4. Mandato. O prazo do 
mandato será de 2 anos, permitida a reeleição. 6. Documentos Arquivados na Sede Social: Estatuto 
Social da Companhia e Boletim de Subscrição. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Itapevi, 18/06/2021. Assinaturas: Mesa: Hamil-
ton Liborio Agle – Presidente; Leopoldo de Bruggen e Silva – Secretário. Visto do Advogado: Marcelo 
Uchôa Leon – OAB/SP nº 387.427. Anexo II – Estatuto Social. Capítulo I – Denominação Social, 
Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A SPE Itapevi Ambiental S.A. é uma sociedade por ações consti-
tuída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e que se regerá pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis (a “Companhia”). Artigo 2º. A Companhia 
tem sede na Rua do Rócio, 220, 2º andar, conjunto 22, Vila Olímpia, São Paulo-SP, e, mediante delibe-
ração da Diretoria, poderão ser abertas, instaladas, transferidas ou extintas filiais, sucursais, escritórios, 
agências ou representações em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 3º. A 
Companhia tem por objeto o tratamento e gerenciamento de resíduos não-perigosos de qualquer classe, 
incluindo, mas não se limitando a estes, resíduos gasosos, líquidos, semilíquidos e sólidos, sejam eles 
industriais, comerciais, hospitalares, urbanos ou de qualquer outra natureza. Artigo 4º. O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital 
social subscrito é de R$1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
sendo que o montante correspondente a 10% do capital social foi integralizado pelos subscritores nesta 
data, e o restante será integralizado até 31/12/2021. Artigo 6º. A cada ação de emissão da Companhia 

corresponde um voto nas deliberações da Assembleia. Artigo 7º. As ações não serão representadas por 
cautelas ou títulos múltiplos, presumindo-se sua propriedade pela inscrição do nome do acionista no 
Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Artigo 8º. A Companhia deverá realizar, no prazo 
de 15 dias a contar do pedido do acionista, os atos de registro, averbações ou transferências de ações. 
Artigo 9º. Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de reembolso das ações corres-
ponderá ao valor proporcional do patrimônio líquido da Companhia, nos termos do artigo 45 da Lei nº 
6.404/76. Artigo 10. É vedado aos acionistas caucionar, ou de qualquer forma empenhar ou onerar suas 
ações, no todo ou em parte, salvo para garantia de obrigações da própria Companhia. Artigo 11. O 
acionista que desejar ceder ou transferir suas ações ou direitos de subscrição a outros acionistas ou a 
terceiros, a qualquer título, total ou parcialmente, deverá notificar os demais acionistas da Companhia, 
por escrito, para que tais acionistas possam, em igualdade de condições e na proporção de suas res-
pectivas participações no capital social, ajustadas pela exclusão da participação do acionista ofertante, 
exercer o direito de preferência para a aquisição das ações ou direitos de subscrição ofertados. § 1º. A 
notificação de que trata o caput deste artigo deverá conter a identidade e qualificação do(s) terceiro(s) 
interessado(s) na aquisição das ações ou direitos de subscrição, o preço oferecido, a forma de pagamento 
e os demais termos e condições aplicáveis à oferta. Na hipótese de o terceiro interessado ser pessoa 
jurídica, a notificação de que trata este Parágrafo deverá conter, ainda, a indicação do respectivo sócio 
ou acionista controlador, aplicando-se, nesse particular, a definição estabelecida nos artigos 116 e 243, 
§ 2º, da Lei nº 6.404/76. § 2º. Os acionistas notificados nos termos do Parágrafo anterior poderão 
exercer o direito de preferência previsto no caput deste artigo no prazo de 30 dias, tratando-se de ações, 
e de 15 dias, tratando-se de direitos de subscrição, contados, em qualquer caso, do recebimento da 
referida notificação. § 3º. Na comunicação de que trata o § 1º, o acionista notificado que vier a, por meio 
dela, manifestar o exercício de seu direito de preferência sobre a quantidade de ações ou direitos de 
subscrição ofertados que lhe caiba nos termos do Artigo 11, caput, “in fine”, supra, deverá declarar, 
ainda, seu interesse na aquisição de sobras de ações ou direitos de subscrição ofertados, decorrentes 
do não-exercício do direito de preferência por outros acionistas, indicando a quantidade máxima de 
sobras que se dispõe a adquirir. Tais sobras, se houver, serão automaticamente alocadas entre os 
acionistas notificados que houverem manifestado interesse, na proporção de suas respectivas partici-
pações no capital social, devidamente ajustada pela exclusão da participação de todos os demais 
acionistas, e observado o limite do interesse de cada um na aquisição das sobras, restando os acionis-
tas notificados, a partir da declaração do exercício do direito de preferência, irretratavelmente obrigados 
a adquirir as ações ou direitos de subscrição sobre os quais houver recaído sua manifestação, inclusive 
as sobras, se for o caso. § 4º. Decorrido o prazo a que se refere o § 2º, supra, sem que os acionistas 
notificados exerçam o seu direito de preferência sobre a totalidade das ações ou direitos de subscrição 
ofertados, a alienação das ações ou direitos de subscrição remanescentes poderá ser contratada pelo 
acionista ofertante com o(s) terceiro(s) interessado(s), nos 60 dias subsequentes, nas exatas condições 
da oferta original. Decorrido esse prazo sem que se efetive a transferência, ou caso sejam alteradas, a 
qualquer tempo, por negociação ou qualquer outro motivo, quaisquer condições da oferta original, o 
acionista ofertante, se ainda desejar alienar suas ações ou direitos de subscrição, deverá renovar o 
procedimento estabelecido neste artigo. § 5º. O direito de preferência previsto neste artigo deverá ser 
averbado no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia e será aplicável também em caso 
de alienação ou transferência de títulos conversíveis em ações ou direitos de subscrição que venham 
a ser emitidos pela Companhia. Serão nulos e ineficazes perante a Companhia, não podendo ser 
registrados em seus livros, quaisquer negócios realizados com violação ao direito de preferência disci-
plinado neste Estatuto Social ou com violação a eventuais outras restrições à circulação das ações da 
Companhia devidamente averbadas em seus livros. Capítulo III – Assembleias Gerais. Artigo 12. A 
Assembleia reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 meses seguintes ao término do exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, guardados os preceitos de direito 
nas respectivas convocações, que serão feitas por qualquer acionista. Artigo 13. A Assembleia será 
instalada e presidida por qualquer dos presentes, indicado por acionista(s) que represente(m) a maioria 
do capital social. No momento da instalação, o Presidente escolherá outro entre os presentes para 
secretariar os trabalhos da Assembleia. Artigo 14. As deliberações da Assembleia, ressalvadas as 
exceções previstas em lei ou neste Estatuto, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se 
computando os votos em branco. § único. Apenas poderão exercer o direito de voto na Assembleia, 
diretamente ou por meio de procuradores, os acionistas titulares de ações ordinárias que estejam 
registradas em seu nome, no livro próprio, na data de realização da Assembleia. Capítulo IV – Admi-
nistração da Companhia. Artigo 15. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 
2 Diretores, acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos pela Assembleia, respeitado o disposto 
no parágrafo seguinte, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Vice-Presidente. § 1º. O mandato dos 
membros da Diretoria é de 2 anos, mas, qualquer que seja a data de sua eleição, os respectivos man-
datos terminarão na data da realização da Assembleia que examinar as contas relativas ao último 

exercício de suas gestões. Mesmo se vencidos os respectivos mandatos, os Diretores continuarão no 
exercício de seus cargos até a posse dos novos titulares. Os membros da Diretoria poderão ser reelei-
tos, inclusive por mais de uma vez. § 2º. A investidura dos Diretores em seus cargos dar-se-á mediante 
assinatura de termo de posse no livro de atas de reuniões da Assembleia. § 3º. Além dos casos de morte 
ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas 
funções por 30 dias consecutivos. Artigo 16. A Assembleia da Companhia fixará os honorários da 
Diretoria, em montante global e anual para cada membro. Artigo 17. Além dos que forem necessários 
à consecução do objeto social e ao regular funcionamento da Companhia, a Diretoria fica investida de 
poderes para representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, renunciar, 
desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar 
e onerar bens móveis e imóveis. Artigo 18. Observado o disposto no Artigo 17, acima, a Companhia 
considerar-se-á obrigada sempre que representada pela assinatura de um dos membros da Diretoria, 
ou por um Procurador, respeitadas as regras do § Único, abaixo. § único Os mandatos outorgados pela 
Companhia, salvo se contiverem a cláusula “adjudicia et extra”, serão outorgados sempre pelos 2 
Diretores da Companhia, em conjunto, e terão prazo de vigência determinado, e não admitirão substa-
belecimento. Artigo 19. Em operações estranhas ao objeto social, é vedado aos Diretores ou a qualquer 
procurador, em nome da Companhia, conceder fianças e avais, contrair obrigações de qualquer natureza, 
ou ainda praticar quaisquer dos atos determinados no Artigo 17, salvo se houver prévia e expressa 
autorização da Assembleia a esse respeito. § único Os atos praticados com violação deste dispositivo 
não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia, respondendo o Diretor ou o procurador 
infrator pessoalmente pelos efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes. Capítulo V – 
Conselho Fiscal. Artigo 20. O Conselho Fiscal, de caráter não permanente, será composto por 3 
membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no país, com as atribuições 
e nos termos previstos em lei. § único. O Conselho Fiscal somente instalar-se-á e funcionará nos 
exercícios sociais em que os acionistas reunidos em Assembleia solicitarem o seu funcionamento, 
observadas as disposições legais, sendo que cada período de funcionamento do Conselho Fiscal termi-
nará na primeira AGO após sua instalação. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
determinada pela Assembleia que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162, § 
3º, da Lei nº 6.404/76. Capítulo VI – Exercício Social e Distribuição de Resultados. Artigo 21. O 
exercício social terá início em 01 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião 
em que serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 22. Do resultado do 
exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda e para 
a contribuição social sobre o lucro líquido. Do lucro líquido apurado após as deduções previstas neste 
artigo, serão destinados sucessivamente e nesta ordem: (a.) 5% para a constituição de reserva legal, 
até que essa atinja o valor correspondente a 20% do capital social; a constituição da reserva legal poderá 
ser dispensada, ainda, no exercício em que o saldo de tal reserva, acrescido do montante das reservas 
de capital, exceder a 20% do capital social; e (b.) 25% a título de dividendo mínimo obrigatório devido 
aos titulares de ações ordinárias, compensáveis com os eventuais dividendos intermediários e/ou 
intercalares que tenham sido declarados no curso do exercício e o valor líquido dos juros sobre o 
capital próprio. § 1º. Os dividendos serão pagos, salvo deliberação em contrário da Assembleia, no prazo 
de 60 dias contados da data em que forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social. 
§ 2º. O dividendo previsto neste Artigo não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria 
informar não ser ele compatível com a situação financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em 
funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser dis-
tribuídos serão registrados como “Reserva Especial” e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da 
Companhia. Artigo 23. A Diretoria poderá, em qualquer periodicidade, levantar balanços intermediários 
e declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as restrições legais 
aplicáveis. Artigo 24. A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de “Lucros Acumu-
lados” ou de “Reservas de Lucros” existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em 
Assembleia, bem como poderá determinar o pagamento de juros sobre o capital próprio, imputando-se 
o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 22, 
alínea “b”, supra. Artigo 25. Prescrevem e reverterão em favor da Companhia os dividendos não 
reclamados em 03 anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. 
Capítulo VII – Liquidação da Companhia. Artigo 26. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, cabendo à Assembleia determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que 
deverá atuar nesse período. Capítulo VIII – Disposições Finais. Artigo 27. Fica eleito o Foro da Comarca 
da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser, para dirimir quaisquer divergências oriundas do cumprimento ou interpretação deste 
Estatuto Social. Artigo 28. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei nº 6.404/76. JUCESP 
– Certifico o registro sob o NIRE 35.300.573.170 em 21/07/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária 

S.H. – Empreendimentos e Imóveis S/A. 
CNPJ/ME nº 03.563.797/0001-23 – NIRE 35.300.321.669

Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se na sede social, na Rua Jeronimo da Veiga, 164, conjunto 7D, 
São Paulo-SP, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 10/11/2021, às 10:00 horas, para deliberar 
sobre a retificação e ratificação do teor da Ata da AGE realizada em 10/07/2017, arquivada na JUCESP sob nº 
372.021/17-7, em 09/08/2017, visando retificar informação sobre os acionistas presentes à referida assembleia, que 
constaram indevidamente ou erroneamente na cópia enviada a JUCESP, extraída do original lavrado em livro próprio. 
A Diretoria, São Paulo, 28/10/2021. (30/10, 04 e 05/11/2021)

B.C.P. II Participações S.A. – CNPJ/ME nº 33.684.235/0001-07 – NIRE 35.300.546.628
Assembleia Geral Extraordinária – Edital de Convocação

Ficam convocados os Acionistas da Companhia a se reunirem em AGE, por meio digital, em 12/11/2021 às 18h00, 
com a presença de mais da metade do capital social com direito a voto, considerada como realizada na sede 
da Companhia, para deliberarem sobre: exame, discussão e aprovação de solução para fatos relevantes e 
urgentes relacionados a demandas judiciais trabalhistas de empresa terceira, que poderão afetar suas 
finanças e governança. Disposições Gerais: As orientações para participação serão enviadas por via postal e 
e-mail. Eventuais dúvidas poderão ser dirimidas através do e-mail bcp2adm@gmail.com. Iram Alves dos Santos, 
Davi Chermann, Danilo Grinberg – Diretores.  (29, 30/10 e 04/11/2021)

O brilho dos re-
sultados tri-
mestrais da Pe-

trobras, divulgados na noite 
de quinta-feira, foi ofuscado 
nesta sexta-feira pelos te-
mores de que a companhia 
venha a ser convocada pelo 
governo a dar uma contribui-
ção, ainda que artificial, para 
o controle da inflação, no 
momento em que o câmbio 
segue pressionado pela des-
confiança sobre a condução 
da política fiscal, os preços 
do petróleo se mantêm em 
recuperação, superado o pior 
momento da pandemia, e o 
aumento de 1,5 ponto porcen-
tual na Selic, na quarta-feira, 
parece ter sido insuficiente 
para convencer o mercado.

Assim, após ter se deco-
lado do pessimismo de quin-
ta-feira com a expectativa po-
sitiva para o balanço, as ações 
de Petrobras (ON -6,49%, PN 
-5,90%) acentuaram as perdas 
ao longo da tarde, inclinando 
o Ibovespa mais para baixo 
na sessão (-2,09% no fecha-
mento), na semana (-2,63%) 
e no mês (-6,74%), vindo de 
queda de 6,57% em setembro 
e prolongando a série negati-
va iniciada em julho, a mais 
extensa desde os quatro recu-
os seguidos entre novembro 
de 2013 e fevereiro de 2014: 
a queda acumulada então foi 
de 13,20%, chegando agora, 
no intervalo julho-outubro, a 
18,37%, ressalvada a gran-
de diferença de pontuação 

entre aquela época e a atual.
Nessa sexta-feira, o giro 

financeiro foi a R$ 37,3 bi-
lhões e, na semana, as per-
das do Ibovespa alongam a 
trajetória declinante retoma-
da pelo tombo de 7,28% do 
intervalo anterior, que havia 
sido o pior desde março de 
2020. Aos 103.500,71 pon-
tos no encerramento desta 
sexta-feira, entre mínima 
de 103.429,77 e máxima de 
105.954,35 pontos, saindo de 
abertura aos 105.706,66 pon-
tos, o Ibovespa chega assim 
ao menor nível de fechamen-
to desde 12 de novembro, 
então aos 102.507,01 pontos. 
Em 2021, a perda acumulada 
atinge agora 13,04%.

IstoéDinheiro

Ibovespa cai 2,09%, a 103,5 mil pontos, 
e acumula perda de 6,74% em outubro
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SPE Tremembé Ambiental S.A.
CNPJ/ME em Constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade por Ações
denominada “SPE Tremembé Ambiental S.A.”

1. Data, Hora e Local: Aos 18/06/2021, às 10 horas, na sede social, na Rua do Rócio, 220, 2º andar, 
conjunto 22, São Paulo-SP. 2. Presença: reuniram-se em Assembleia Geral de Constituição os subscri-
tores da totalidade do capital social da SPE Tremembé Ambiental S.A., conforme se verificou pelas 
assinaturas apostas na Lista de Presença, conferida com o Boletim de Subscrição, a saber: (i.) Estre 
Ambiental S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 03.147.393/0001-59 e NIRE 35.300.329.635, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores (i.i.) Leopoldo de Bruggen e 
Silva, RG nº 6880452 SSP/MG e CPF nº 864.059.266-72, e (i.ii.) Hamilton Liborio Agle, RG nº 458327069 
SSP/BA e CPF nº 580.300.265-87, doravante designada simplesmente “Estre”; e (ii.) Cavo Serviços e 
Saneamento S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 01.030.942/0001-85 e NIRE 35.300.144.520, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores (ii.i.) Leopoldo de Bruggen e 
Silva, acima qualificado, e (ii.ii.) Hamilton Liborio Agle, acima qualificado, doravante designada simples-
mente “Cavo”. 3. Mesa: Hamilton Liborio Agle – Presidente; Leopoldo de Bruggen e Silva – Secretário. 
4. Ordem do Dia: Constituída a mesa e verificadas as condições legais de deliberação, o Sr. Presidente 
declarou instalada a Assembleia e esclareceu, como era de conhecimento de todos, que a presente tinha 
como ordem do dia: i. deliberar sobre a constituição de uma sociedade por ações, na forma disciplinada 
pela Lei nº 6.404/76, tal como alterada de tempos em tempos (a seguir “Lei nº 6.404”), sob a denomi-
nação de SPE Tremembé Ambiental S.A.; ii. apreciar o projeto de Estatuto Social; e iii. eleger os 
membros da Diretoria e fixar sua remuneração global anual. 5. Deliberações: Após a realização de 
debates sobre as matérias que integravam a ordem do dia, a Assembleia, por deliberação unânime: 5.1. 
Constituição e Denominação Social: aprovou a constituição de uma sociedade por ações, sob a denomi-
nação SPE Tremembé Ambiental S.A., disciplinada pela Lei nº 6.404 (a “Companhia”); 5.2. Capital Social: 
aprovou o capital social de R$1.000,00 dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. De acordo com o disposto no artigo 14 da Lei nº 6.404, o preço de emissão das ações em R$1,00 
cada uma foi fixado pelos fundadores. O montante correspondente a 10% do capital social foi integralizado 
pelos subscritores nesta data, e o restante será integralizado até 31/12/2021, na forma e nos termos do 
Boletim de Subscrição que integra o Anexo I à presente; 5.3. Estatuto Social: aprovou o Estatuto Social 
da SPE Tremembé Ambiental S.A., que integra o presente como seu Anexo II.; 5.4. Diretoria: foram 
eleitos como membros da Diretoria: Hamilton Liborio Agle, anteriormente qualificado, para o cargo de 
Diretor Presidente, Leopoldo de Bruggen e Silva, anteriormente qualificado, para o cargo de Diretor 
Vice-Presidente. 5.4.1. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores eleitos declaram, para os devidos 
fins, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tempora-
riamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do 
artigo 147, § 1º, da Lei nº 6.404. 5.4.2. Posse. Os membros da Diretoria ora eleitos serão investidos em 
seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse e declaração de desimpedimento, que 
serão lavrados em livro próprio da Companhia. 5.4.3. Remuneração. Os membros da Diretoria não 
receberão remuneração para o exercício de seus cargos. 5.4.4. Mandato. O prazo do mandato será de 2 
anos, permitida a reeleição. 6. Documentos Arquivados na Sede Social: Estatuto Social da Companhia 
e Boletim de Subscrição. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. Tremembé, 18/06/2021. Assinaturas: Mesa: Hamilton Liborio Agle – Presi-
dente; Leopoldo de Bruggen e Silva – Secretário. Visto do Advogado: Marcelo Uchôa Leon – OAB/SP nº 
387.427. Anexo II – Estatuto Social. Capítulo I – Denominação Social, Sede, Objeto e Duração. Artigo 
1º. A SPE Tremembé Ambiental S.A. é uma sociedade por ações constituída sob a forma de sociedade 
anônima de capital fechado e que se regerá pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que 
lhe forem aplicáveis (a “Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na Rua do Rócio, 220, 2º andar, 
conjunto 22, Vila Olímpia, São Paulo-SP, e, mediante deliberação da Diretoria, poderão ser abertas, ins-
taladas, transferidas ou extintas filiais, sucursais, escritórios, agências ou representações em qualquer 
ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto (i.) o gerenciamento 
de resíduos perigosos e não-perigosos de qualquer classe, incluindo, mas não se limitando a estes, os 
resíduos gasosos, líquidos, semilíquidos e sólidos, sejam eles industriais, comerciais, hospitalares, 
urbanos ou de qualquer outra natureza; (ii.) a prestação de serviços de gerenciamento e coleta de resíduos 
perigosos e não-perigosos de qualquer tipo, incluindo, mas não se limitando a estes, os serviços de 
investigação, diagnóstico prévio, certificação, gestão de documentação, identificação, segregação, triagem, 
acondicionamento, manuseio, reciclagem, reaproveitamento, recuperação, transbordo, coleta e transporte 
de todos e quaisquer tipos de resíduos (sólidos, líquidos e gasosos), armazenagem, tratamento, descon-
taminação, remediação, limpeza, disposição final, execução de projetos, assessoria e consultoria na área 
de engenharia; (iii.) o tratamento de qualquer tipo de resíduos e efluentes, incluindo, mas não se limitando, 

tratamento físico, químico, biológico e/ou térmico, com ou sem mistura prévia, em instalações próprias 
e/ou de terceiros. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital 
Social e Ações. Artigo 5º. O capital social é de R$1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal, sendo que o montante correspondente a 10% do capital social foi integralizado 
pelos subscritores nesta data, e o restante será integralizado até 31/12/2021. Artigo 6º. A cada ação de 
emissão da Companhia corresponde um voto nas deliberações da Assembleia. Artigo 7º. As ações não 
serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, presumindo-se sua propriedade pela inscrição do 
nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Artigo 8º. A Companhia 
deverá realizar, no prazo de 15 dias a contar do pedido do acionista, os atos de registro, averbações ou 
transferências de ações. Artigo 9º. Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de reem-
bolso das ações corresponderá ao valor proporcional do patrimônio líquido da Companhia, nos termos 
do artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 10. É vedado aos acionistas caucionar, ou de qualquer forma 
empenhar ou onerar suas ações, no todo ou em parte, salvo para garantia de obrigações da própria 
Companhia. Artigo 11. O acionista que desejar ceder ou transferir suas ações ou direitos de subscrição 
a outros acionistas ou a terceiros, a qualquer título, total ou parcialmente, deverá notificar os demais 
acionistas da Companhia, por escrito, para que tais acionistas possam, em igualdade de condições e na 
proporção de suas respectivas participações no capital social, ajustadas pela exclusão da participação 
do acionista ofertante, exercer o direito de preferência para a aquisição das ações ou direitos de subs-
crição ofertados. § 1º. A notificação de que trata o caput deste artigo deverá conter a identidade e qua-
lificação do(s) terceiro(s) interessado(s) na aquisição das ações ou direitos de subscrição, o preço ofere-
cido, a forma de pagamento e os demais termos e condições aplicáveis à oferta. Na hipótese de o terceiro 
interessado ser pessoa jurídica, a notificação de que trata este Parágrafo deverá conter, ainda, a indica-
ção do respectivo sócio ou acionista controlador, aplicando-se, nesse particular, a definição estabelecida 
nos artigos 116 e 243, § 2º, da Lei nº 6.404/76. § 2º. Os acionistas notificados nos termos do Parágrafo 
anterior poderão exercer o direito de preferência previsto no caput deste artigo no prazo de 30 dias, 
tratando-se de ações, e de 15 dias, tratando-se de direitos de subscrição, contados, em qualquer caso, 
do recebimento da referida notificação. § 3º. Na comunicação de que trata o § 1º, o acionista notificado 
que vier a, por meio dela, manifestar o exercício de seu direito de preferência sobre a quantidade de 
ações ou direitos de subscrição ofertados que lhe caiba nos termos do Artigo 11, caput, “in fine”, supra, 
deverá declarar, ainda, seu interesse na aquisição de sobras de ações ou direitos de subscrição ofertados, 
decorrentes do não-exercício do direito de preferência por outros acionistas, indicando a quantidade 
máxima de sobras que se dispõe a adquirir. Tais sobras, se houver, serão automaticamente alocadas entre 
os acionistas notificados que houverem manifestado interesse, na proporção de suas respectivas parti-
cipações no capital social, devidamente ajustada pela exclusão da participação de todos os demais 
acionistas, e observado o limite do interesse de cada um na aquisição das sobras, restando os acionistas 
notificados, a partir da declaração do exercício do direito de preferência, irretratavelmente obrigados a 
adquirir as ações ou direitos de subscrição sobre os quais houver recaído sua manifestação, inclusive as 
sobras, se for o caso. § 4º. Decorrido o prazo a que se refere o § 2º, supra, sem que os acionistas notifi-
cados exerçam o seu direito de preferência sobre a totalidade das ações ou direitos de subscrição 
ofertados, a alienação das ações ou direitos de subscrição remanescentes poderá ser contratada pelo 
acionista ofertante com o(s) terceiro(s) interessado(s), nos 60 dias subsequentes, nas exatas condições 
da oferta original. Decorrido esse prazo sem que se efetive a transferência, ou caso sejam alteradas, a 
qualquer tempo, por negociação ou qualquer outro motivo, quaisquer condições da oferta original, o 
acionista ofertante, se ainda desejar alienar suas ações ou direitos de subscrição, deverá renovar o 
procedimento estabelecido neste artigo. § 5º. O direito de preferência previsto neste artigo deverá ser 
averbado no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia e será aplicável também em caso 
de alienação ou transferência de títulos conversíveis em ações ou direitos de subscrição que venham a 
ser emitidos pela Companhia. Serão nulos e ineficazes perante a Companhia, não podendo ser registra-
dos em seus livros, quaisquer negócios realizados com violação ao direito de preferência disciplinado 
neste Estatuto Social ou com violação a eventuais outras restrições à circulação das ações da Companhia 
devidamente averbadas em seus livros. Capítulo III – Assembleias Gerais. Artigo 12. A Assembleia 
reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem, guardados os preceitos de direito nas respectivas convo-
cações, que serão feitas por qualquer acionista. Artigo 13. A Assembleia será instalada e presidida por 
qualquer dos presentes, indicado por acionista(s) que represente(m) a maioria do capital social. No 
momento da instalação, o Presidente escolherá outro entre os presentes para secretariar os trabalhos da 
Assembleia. Artigo 14. As deliberações da Assembleia, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste 
Estatuto, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. § único. 
Apenas poderão exercer o direito de voto na Assembleia, diretamente ou por meio de procuradores, os 
acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em seu nome, no livro próprio, na data 
de realização da Assembleia. Capítulo IV – Administração da Companhia. Artigo 15. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores, acionistas ou não, todos residentes no 
país, eleitos pela Assembleia, respeitado o disposto no parágrafo seguinte, sendo um Diretor Presidente 

e um Diretor Vice-Presidente. § 1º. O mandato dos membros da Diretoria é de 2 anos, mas, qualquer que 
seja a data de sua eleição, os respectivos mandatos terminarão na data da realização da Assembleia que 
examinar as contas relativas ao último exercício de suas gestões. Mesmo se vencidos os respectivos 
mandatos, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até a posse dos novos titulares. Os 
membros da Diretoria poderão ser reeleitos, inclusive por mais de uma vez. § 2º. A investidura dos 
Diretores em seus cargos dar-se-á mediante assinatura de termo de posse no livro de atas de reuniões 
da Assembleia. § 3º. Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, 
sem justa causa, deixar de exercer suas funções por 30 dias consecutivos. Artigo 16. A Assembleia da 
Companhia fixará os honorários da Diretoria, em montante global e anual para cada membro. Artigo 17. 
Além dos que forem necessários à consecução do objeto social e ao regular funcionamento da Companhia, 
a Diretoria fica investida de poderes para representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer 
acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis. Artigo 18. Observado o disposto no Artigo 17, 
acima, a Companhia considerar-se-á obrigada sempre que representada pela assinatura de um dos 
membros da Diretoria, ou por um Procurador, respeitadas as regras do § Único, abaixo. § único. Os 
mandatos outorgados pela Companhia, salvo se contiverem a cláusula “adjudicia et extra”, serão outor-
gados sempre pelos 2 Diretores da Companhia, em conjunto, e terão prazo de vigência determinado, e 
não admitirão substabelecimento. Artigo 19. Em operações estranhas ao objeto social, é vedado aos 
Diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, conceder fianças e avais, contrair obrigações 
de qualquer natureza, ou ainda praticar quaisquer dos atos determinados no Artigo 17, salvo se houver 
prévia e expressa autorização da Assembleia a esse respeito. § único. Os atos praticados com violação 
deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia, respondendo o Diretor ou 
o procurador infrator pessoalmente pelos efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes. 
Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 20. O Conselho Fiscal, de caráter não permanente, será composto 
por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no país, com as 
atribuições e nos termos previstos em lei. § único. O Conselho Fiscal somente instalar-se-á e funcionará 
nos exercícios sociais em que os acionistas reunidos em Assembleia solicitarem o seu funcionamento, 
observadas as disposições legais, sendo que cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará 
na primeira AGO após sua instalação. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será determinada 
pela Assembleia que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162, § 3º, da Lei nº 
6.404/76. Capítulo VI – Exercício Social e Distribuição de Resultados. Artigo 21. O exercício social 
terá início em 01 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão 
elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 22. Do resultado do exercício, serão 
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda e para a contribuição social 
sobre o lucro líquido. Do lucro líquido apurado após as deduções previstas neste artigo, serão destinados 
sucessivamente e nesta ordem: (a.) 5% para a constituição de reserva legal, até que essa atinja o valor 
correspondente a 20% do capital social; a constituição da reserva legal poderá ser dispensada, ainda, 
no exercício em que o saldo de tal reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 
20% do capital social; e (b.) 25% a título de dividendo mínimo obrigatório devido aos titulares de ações 
ordinárias, compensáveis com os eventuais dividendos intermediários e/ou intercalares que tenham sido 
declarados no curso do exercício e o valor líquido dos juros sobre o capital próprio. § 1º. Os dividendos 
serão pagos, salvo deliberação em contrário da Assembleia, no prazo de 60 dias contados da data em 
que forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social. § 2º. O dividendo previsto neste 
Artigo não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria informar não ser ele compatível com a 
situação financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre 
essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como “Reserva 
Especial” e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como 
dividendos assim que o permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 23. A Diretoria poderá, em 
qualquer periodicidade, levantar balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apura-
dos nesses balanços, observadas as restrições legais aplicáveis. Artigo 24. A Diretoria poderá declarar 
dividendos intermediários à conta de “Lucros Acumulados” ou de “Reservas de Lucros” existentes no 
último balanço anual ou semestral aprovado em Assembleia, bem como poderá determinar o pagamento 
de juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do 
dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 22, alínea “b”, supra. Artigo 25. Prescrevem e reverterão em 
favor da Companhia os dividendos não reclamados em 03 anos, a contar da data em que tenham sido 
colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII – Liquidação da Companhia. Artigo 26. A Compa-
nhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia determinar o modo de 
liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo VIII – Disposições Finais. 
Artigo 27. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir quaisquer divergências oriundas do 
cumprimento ou interpretação deste Estatuto Social. Artigo 28. Aos casos omissos aplicar-se-ão as 
disposições da Lei nº 6.404/76. JUCESP – Certifico o registro sob o NIRE 35.300.573.986 em 03/08/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

SPE Sorocaba Ambiental S.A. 
CNPJ/ME em Constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade por Ações
denominada “SPE Sorocaba Ambiental S.A.”

1. Data, Hora e Local: Aos 18/06/2021, às 10 horas, na sede social, na Rua do Rócio, 220, 2º andar, 
conjunto 22, São Paulo-SP. 2. Presença: reuniram-se em Assembleia Geral de Constituição os subscri-
tores da totalidade do capital social da SPE Sorocaba Ambiental S.A., conforme se verificou pelas 
assinaturas apostas na Lista de Presença, conferida com o Boletim de Subscrição, a saber: (i.) Estre 
Ambiental S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 03.147.393/0001-59 e NIRE 35.300.329.635, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores (i.i.) Leopoldo de Bruggen e 
Silva, RG nº 6880452 SSP/MG e CPF nº 864.059.266-72, e (i.ii.) Hamilton Liborio Agle, RG nº 458327069 
SSP/BA e CPF nº 580.300.265-87, doravante designada simplesmente “Estre”; e (ii.) Cavo Serviços e 
Saneamento S.A. – Em Recuperação Judicial, CNPJ nº 01.030.942/0001-85 e NIRE 35.300.144.520, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores (ii.i.) Leopoldo de Bruggen e 
Silva, acima qualificado, e (ii.ii.) Hamilton Liborio Agle, acima qualificado, doravante designada simples-
mente “Cavo”. 3. Mesa: Hamilton Liborio Agle – Presidente; Leopoldo de Bruggen e Silva – Secretário. 
4. Ordem do Dia: Constituída a mesa e verificadas as condições legais de deliberação, o Sr. Presidente 
declarou instalada a Assembleia Geral e esclareceu, como era de conhecimento de todos, que a presente 
tinha como ordem do dia: i. deliberar sobre a constituição de uma sociedade por ações, na forma disci-
plinada pela Lei nº 6.404/76, tal como alterada de tempos em tempos (a seguir “Lei nº 6.404”), sob a 
denominação de SPE Sorocaba Ambiental S.A.; ii. apreciar o projeto de Estatuto Social; e iii. eleger os 
membros da Diretoria e fixar sua remuneração global anual. 5. Deliberações: Após a realização de 
debates sobre as matérias que integravam a ordem do dia, a Assembleia Geral, por deliberação unânime: 
5.1. Constituição e Denominação Social: aprovou a constituição de uma sociedade por ações, sob a 
denominação SPE Sorocaba Ambiental S.A., disciplinada pela Lei nº 6.404 (a “Companhia”); 5.2. 
Capital Social: aprovou o capital social de R$1.000,00 dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. De acordo com o disposto no artigo 14 da Lei nº 6.404, o preço de emissão das 
ações em R$1,00 cada uma foi fixado pelos fundadores. O montante correspondente a 10% do capital 
social foi integralizado pelos subscritores nesta data, e o restante será integralizado até 31/12/2021, na 
forma e nos termos do Boletim de Subscrição que integra o Anexo I à presente; 5.3. Estatuto Social: 
aprovou o Estatuto Social da SPE Sorocaba Ambiental S.A., que integra o presente como seu Anexo II.; 
5.4. Diretoria: foram eleitos como membros da Diretoria: Hamilton Liborio Agle, anteriormente qualificado, 
para o cargo de Diretor Presidente, Leopoldo de Bruggen e Silva, anteriormente qualificado, para o 
cargo de Diretor Vice- Presidente. 5.4.1. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores eleitos declaram, 
para os devidos fins, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 
nos termos do artigo 147, § 1º, da Lei nº 6.404. 5.4.2. Posse. Os membros da Diretoria ora eleitos serão 
investidos em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse e declaração de desimpe-
dimento, que serão lavrados em livro próprio da Companhia. 5.4.3. Remuneração. Os membros da 
Diretoria não receberão remuneração para o exercício de seus cargos. 5.4.4. Mandato. O prazo do 
mandato será de 2 anos, permitida a reeleição. 6. Documentos Arquivados na Sede Social: Estatuto 
Social da Companhia e Boletim de Subscrição. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Sorocaba, 18/06/2021. Assinaturas: Mesa: Hamilton 
Liborio Agle – Presidente; Leopoldo de Bruggen e Silva – Secretário. Visto do Advogado: Marcelo Uchôa 
Leon – OAB/SP nº 387.427. Anexo II – Estatuto Social. Capítulo I – Denominação Social, Sede, Objeto 
e Duração. Artigo 1º. A SPE Sorocaba Ambiental S.A. é uma sociedade por ações constituída sob a 
forma de sociedade anônima de capital fechado e que se regerá pelo presente Estatuto Social e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis (a “Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na Rua 
do Rócio, 220, 2º andar, conjunto 22, Vila Olímpia, São Paulo-SP, e, mediante deliberação da Diretoria, 
poderão ser abertas, instaladas, transferidas ou extintas filiais, sucursais, escritórios, agências ou 
representações em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. § 1º. A Companhia possui uma 
filial localizada na Avenida Garabed Gananian, nº 296, Industrial, Sorocaba-SP. Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto o gerenciamento de resíduos perigosos e não perigosos de qualquer classe,incluindo, mas 
não se limitando a estes, os resíduos gasosos, liquidos, semiliquidos e solidos, sejam eles industriais, 
comerciais, hospitalares, urbanos ou de qualquer outra natureza a prestacao de servicos de gerenciamento 
e coleta de residuos perigosos e nao perigosos de qualquer tipo, incluindo, mas nao se limitando, servi-
cos de investigacao, diagnostico previo, certificacao, gestao de documentacao, identificacao, segregacao, 
triagem, acondicionamento, manuseio, reciclagem, reaproveitamento, recuperacao, transbordo, coleta e 
transporte de todos e quaisquer tipos de residuos solidos, liquidos e gasosos, armazenagem, tratamento, 
descontaminacao, remediacao, limpeza, disposicao final, execucao de projetos, assessoria e consultoria 
na area de engenharia o tratamento de qualquer tipo de residuos e efluentes, incluindo, mas nao se 
limitando, tratamento fisico, quimico, biologico e ou termico, com ou sem mistura previa, em instalacoes 
proprias e ou de terceiros a implantacao, operacao e manutencao de empreendimentos ambientais, tais 
como aterros sanitarios para destinacao final de residuos solidos domiciliares, industriais e hospitalares 
usinas de lixo incineradores e desinfetadores de quaisquer tipo de lixo usinas de compostagem de lixo 

organico e industrial inerte ou nao, e centrais de reciclagem e tratamento de residuos solidos a comer-
cializacao de residuos de qualquer tipo, subprodutos, materiais diversos e agregados reciclados de 
residuos solidos da construcao civil a prestacao de servicos de consultoria ambiental, incluindo, mas nao 
se limitando a estes, a preparacao de planos de gerenciamento, planos diretores, estudos de mercado, 
estudos para escolha de tecnologia, relatorios geologicos e hidro geologicos, desenho integral de insta-
lacoes de gerenciamento ambiental, atividades de investigacao, diagnostico, analise de risco e projetos 
detalhados para o gerenciamento de passivos ambientais e areas impactadas qualquer servico ou ativi-
dade vinculada ao gerenciamento de residuos de todo tipo e classe e ou controle ou melhoria de condi-
coes ambientais e ecologicas a prestacao de servicos laboratoriais de todo tipo, incluindo mas nao se 
limitando, a amostragem, preparacao de amostras, execucao de analises diversas e preparacao de 
laudos e relatorios de interpretacao de resultados e o transporte rodoviario de cargas e produtos perigo-
sos de qualquer classe. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – 
Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social é de R$1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, sendo que o montante correspondente a 10% do capital social foi inte-
gralizado pelos subscritores nesta data, e o restante será integralizado até 31/12/2021. Artigo 6º. A cada 
ação de emissão da Companhia corresponde um voto nas deliberações da Assembleia. Artigo 7º. As 
ações não serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, presumindo-se sua propriedade pela 
inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Artigo 8º. A 
Companhia deverá realizar, no prazo de 15 dias a contar do pedido do acionista, os atos de registro, 
averbações ou transferências de ações. Artigo 9º. Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o 
valor de reembolso das ações corresponderá ao valor proporcional do patrimônio líquido da Companhia, 
nos termos do artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 10. É vedado aos acionistas caucionar, ou de qualquer 
forma empenhar ou onerar suas ações, no todo ou em parte, salvo para garantia de obrigações da própria 
Companhia. Artigo 11. O acionista que desejar ceder ou transferir suas ações ou direitos de subscrição 
a outros acionistas ou a terceiros, a qualquer título, total ou parcialmente, deverá notificar os demais 
acionistas da Companhia, por escrito, para que tais acionistas possam, em igualdade de condições e na 
proporção de suas respectivas participações no capital social, ajustadas pela exclusão da participação 
do acionista ofertante, exercer o direito de preferência para a aquisição das ações ou direitos de subs-
crição ofertados. § 1º. A notificação de que trata o caput deste artigo deverá conter a identidade e qua-
lificação do(s) terceiro(s) interessado(s) na aquisição das ações ou direitos de subscrição, o preço ofere-
cido, a forma de pagamento e os demais termos e condições aplicáveis à oferta. Na hipótese de o terceiro 
interessado ser pessoa jurídica, a notificação de que trata este Parágrafo deverá conter, ainda, a indica-
ção do respectivo sócio ou acionista controlador, aplicando-se, nesse particular, a definição estabelecida 
nos artigos 116 e 243, § 2º, da Lei nº 6.404/76. § 2º. Os acionistas notificados nos termos do Parágrafo 
anterior poderão exercer o direito de preferência previsto no caput deste artigo no prazo de 30 dias, 
tratando-se de ações, e de 15 dias, tratando-se de direitos de subscrição, contados, em qualquer caso, 
do recebimento da referida notificação. § 3º. Na comunicação de que trata o § 1º, o acionista notificado 
que vier a, por meio dela, manifestar o exercício de seu direito de preferência sobre a quantidade de 
ações ou direitos de subscrição ofertados que lhe caiba nos termos do Artigo 11, caput, “in fine”, supra, 
deverá declarar, ainda, seu interesse na aquisição de sobras de ações ou direitos de subscrição ofertados, 
decorrentes do não-exercício do direito de preferência por outros acionistas, indicando a quantidade 
máxima de sobras que se dispõe a adquirir. Tais sobras, se houver, serão automaticamente alocadas entre 
os acionistas notificados que houverem manifestado interesse, na proporção de suas respectivas parti-
cipações no capital social, devidamente ajustada pela exclusão da participação de todos os demais 
acionistas, e observado o limite do interesse de cada um na aquisição das sobras, restando os acionistas 
notificados, a partir da declaração do exercício do direito de preferência, irretratavelmente obrigados a 
adquirir as ações ou direitos de subscrição sobre os quais houver recaído sua manifestação, inclusive as 
sobras, se for o caso. § 4º. Decorrido o prazo a que se refere o § 2º, supra, sem que os acionistas notifi-
cados exerçam o seu direito de preferência sobre a totalidade das ações ou direitos de subscrição 
ofertados, a alienação das ações ou direitos de subscrição remanescentes poderá ser contratada pelo 
acionista ofertante com o(s) terceiro(s) interessado(s), nos 60 dias subsequentes, nas exatas condições 
da oferta original. Decorrido esse prazo sem que se efetive a transferência, ou caso sejam alteradas, a 
qualquer tempo, por negociação ou qualquer outro motivo, quaisquer condições da oferta original, o 
acionista ofertante, se ainda desejar alienar suas ações ou direitos de subscrição, deverá renovar o 
procedimento estabelecido neste artigo. § 5º. O direito de preferência previsto neste artigo deverá ser 
averbado no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia e será aplicável também em caso 
de alienação ou transferência de títulos conversíveis em ações ou direitos de subscrição que venham a 
ser emitidos pela Companhia. Serão nulos e ineficazes perante a Companhia, não podendo ser registra-
dos em seus livros, quaisquer negócios realizados com violação ao direito de preferência disciplinado 
neste Estatuto Social ou com violação a eventuais outras restrições à circulação das ações da Companhia 
devidamente averbadas em seus livros. Capítulo III – Assembleias Gerais. Artigo 12. A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, guardados os preceitos de direito nas respectivas 
convocações, que serão feitas por qualquer acionista. Artigo 13. A Assembleia Geral será instalada e 
presidida por qualquer dos presentes, indicado por acionista(s) que represente(m) a maioria do capital 
social. No momento da instalação, o Presidente escolherá outro entre os presentes para secretariar os 
trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 14. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei ou neste Estatuto, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os 
votos em branco. § único: Apenas poderão exercer o direito de voto na Assembleia Geral, diretamente 

ou por meio de procuradores, os acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em seu 
nome, no livro próprio, na data de realização da Assembleia. Capítulo IV – Administração da Companhia. 
Artigo 15. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores, acionistas ou 
não, todos residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, respeitado o disposto no parágrafo seguinte, 
sendo um Diretor Presidente e um Diretor Vice-Presidente. § 1º. O mandato dos membros da Diretoria é 
de 2 anos, mas, qualquer que seja a data de sua eleição, os respectivos mandatos terminarão na data 
da realização da Assembleia Geral que examinar as contas relativas ao último exercício de suas gestões. 
Mesmo se vencidos os respectivos mandatos, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até 
a posse dos novos titulares. Os membros da Diretoria poderão ser reeleitos, inclusive por mais de uma 
vez. § 2º. A investidura dos Diretores em seus cargos dar-se-á mediante assinatura de termo de posse 
no livro de atas de reuniões da Assembleia Geral. § 3º. Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-
-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas funções por 30 dias conse-
cutivos. Artigo 16. A Assembleia Geral da Companhia fixará os honorários da Diretoria, em montante 
global e anual para cada membro. Artigo 17. Além dos que forem necessários à consecução do objeto 
social e ao regular funcionamento da Companhia, a Diretoria fica investida de poderes para representar 
a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compro-
missos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e 
imóveis. Artigo 18. Observado o disposto no Artigo 17, acima, a Companhia considerar-se-á obrigada 
sempre que representada pela assinatura de um dos membros da Diretoria, ou por um Procurador, res-
peitadas as regras do § Único, abaixo. § único: Os mandatos outorgados pela Companhia, salvo se 
contiverem a “cláusula adjudicia et extra”, serão outorgados sempre pelos 2 Diretores da Companhia, 
em conjunto, e terão prazo de vigência determinado, e não admitirão substabelecimento. Artigo 19. Em 
operações estranhas ao objeto social, é vedado aos Diretores ou a qualquer procurador, em nome da 
Companhia, conceder fianças e avais, contrair obrigações de qualquer natureza, ou ainda praticar 
quaisquer dos atos determinados no Artigo 17, salvo se houver prévia e expressa autorização da Assem-
bleia Geral a esse respeito. § único. Os atos praticados com violação deste dispositivo não serão válidos 
ou eficazes, nem obrigarão a Companhia, respondendo o Diretor ou o procurador infrator pessoalmente 
pelos efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 
20. O Conselho Fiscal, de caráter não permanente, será composto por 3 membros efetivos e igual número 
de suplentes, acionistas ou não, residentes no país, com as atribuições e nos termos previstos em lei. § 
único. O Conselho Fiscal somente instalar-se-á e funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas 
reunidos em Assembleia Geral solicitarem o seu funcionamento, observadas as disposições legais, sendo 
que cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira AGO após sua instalação. 
A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será determinada pela Assembleia Geral que os eleger, 
observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162, § 3º, da Lei nº 6.404/76. Capítulo VI – Exercício 
Social e Distribuição de Resultados. Artigo 21. O exercício social terá início em 01 de janeiro e termi-
nará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financei-
ras previstas em lei. Artigo 22. Do resultado do exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados e a 
provisão para o imposto sobre a renda e para a contribuição social sobre o lucro líquido. Do lucro líquido 
apurado após as deduções previstas neste artigo, serão destinados sucessivamente e nesta ordem: (a.) 
5% para a constituição de reserva legal, até que essa atinja o valor correspondente a 20% do capital 
social; a constituição da reserva legal poderá ser dispensada, ainda, no exercício em que o saldo de tal 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 20% do capital social; e (b.) 25% a 
título de dividendo mínimo obrigatório devido aos titulares de ações ordinárias, compensáveis com os 
eventuais dividendos intermediários e/ou intercalares que tenham sido declarados no curso do exercício 
e o valor líquido dos juros sobre o capital próprio. § 1º. Os dividendos serão pagos, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias contados da data em que forem declarados e, em 
qualquer caso, dentro do exercício social. § 2º. O dividendo previsto neste Artigo não será obrigatório no 
exercício social em que a Diretoria informar não ser ele compatível com a situação financeira da Com-
panhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa informação. Os lucros 
que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como “Reserva Especial” e, se não absorvidos 
por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a 
situação financeira da Companhia. Artigo 23. A Diretoria poderá, em qualquer periodicidade, levantar 
balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, observadas 
as restrições legais aplicáveis. Artigo 24. A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta 
de “Lucros Acumulados” ou de “Reservas de Lucros” existentes no último balanço anual ou semestral 
aprovado em Assembleia Geral, bem como poderá determinar o pagamento de juros sobre o capital 
próprio, imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, 
nos termos do Artigo 22, alínea “b”, supra. Artigo 25. Prescrevem e reverterão em favor da Companhia 
os dividendos não reclamados em 03 anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição 
dos acionistas. Capítulo VII – Liquidação da Companhia. Artigo 26. A Companhia entrará em liquida-
ção nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear 
o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo VIII – Disposições Finais. Artigo 27. Fica eleito 
o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privi-
legiado que seja ou venha a ser, para dirimir quaisquer divergências oriundas do cumprimento ou 
interpretação deste estatuto social. Artigo 28. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei nº 
6.404/76. JUCESP – Certifico o registro sob o NIRE 35.300.573.161 em 21/07/2021. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.
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Negócios

Após o fechamen-
to do pregão de 
quinta-feira, dia 

28 de outubro, a Petrobras 
surpreendeu o mercado com 
o anúncio de uma nova an-
tecipação da distribuição de 
dividendos relativa ao exercí-
cio de 2021, no valor de R$ 
31,8 bilhões.

O montante se junta aos 
R$ 31,6 bilhões que já haviam 
sido anunciados em agosto, 
somando R$ 63,4 bilhões, o 
equivalente a 16,6% de retor-
no aos acionistas no ano. Des-
se total, R$ 21 bilhões foram 
pagos já em agosto. Os R$ 
42,4 bilhões restantes serão 
distribuídos em dezembro.

O anúncio da estatal, que 
não tem uma periodicidade 
definida para a distribuição 
de dividendos, mostra que 
houve um avanço em relação 

ao exercício anterior. Os divi-
dendos relativos a 2020 só fo-
ram pagos em abril deste ano, 
em parcela única, no valor de 
R$ 10,3 bilhões.

Em relatório a clientes, 
os analistas do Credit Suisse 
destacaram que a antecipação 
só foi possível graças ao fato 
de a estatal ter conseguido ba-
ter a meta, com 15 meses de 
antecedência, de reduzir a dí-
vida bruta da companhia para 
menos de US$ 60 bilhões. 
“Uma aula de retorno aos 
acionistas”, escrevem Regis 
Cardoso e Marcelo Gumiero.

No terceiro trimestre, se-
gundo balanço divulgado na 
noite de ontem, após o anún-
cio dos dividendos, a Petro-
bras teve dívida bruta de US$ 
59,6 bilhões, ante US$ 80 bi-
lhões um ano atrás.

“Na prática, isso significa 
mais retorno aos acionistas, 
uma vez que os investidores 
podem se beneficiar, agora, da 
política da empresa de pagar 
60% da diferença entre a gera-
ção de caixa e os investimen-
tos”, afirmam os analistas.

Pelas contas do banco 
suíço, a política da empresa 
pode representar uma distri-
buição recorrente de US$ 17 
bilhões ao ano, com um re-
torno de 24% nos preços atu-
ais, sem considerar qualquer 
entrada de recursos por meio 
de desinvestimentos. “Será 
substancial”, dizem.

Para 2022, a empresa tem 
avaliado passar a distribuir os 
dividendos de forma trimes-
tral ou semestral, como fa-
zem outras companhias. Mas 
ainda não está definido.

Neofeed

Para o Credit Suisse, a Petrobras dá 
“aula de retorno aos acionistas”

O câmbio e a in-
flação das com-
modities conti-

nuam jogando contra, e bares 
e restaurantes ainda não vol-
taram ao patamar pré-pande-
mia — ainda assim, a Ambev 
entregou mais um trimestre 
de crescimento de receita e 
volumes.

No terceiro trimestre re-
portado agora há pouco, a 
Ambev viu sua receita líqui-
da crescer 20,8% para R$ 
18,5 bilhões; na operação 
brasileira, a alta foi de 17,1%. 
Em volume, a expansão total 
foi de 7,7%, com o Brasil re-
gistrando um percentual um 
pouco maior, de 8%.

O lucro líquido ajustado 
ajustado subiu 50%, para R$ 
3,7 bilhões no 3Q21.

O CFO Lucas Lira disse 
que a empresa conseguiu um 
crescimento “bastante saudá-
vel” tendo em vista a base de 
comparação “desafiadora.”

O volume cresceu apesar 
do terceiro tri do ano passa-
do já ter tido uma expansão 
de 25%, o que levou muitos 
analistas a projetar que os vo-
lumes ficariam de lado agora.

Com isso, o volume acu-
mulado em 12 meses atingiu 
180 milhões de hectolitros 
no 3Q21, ante 177 milhões 
no acumulado do 2Q21 — 
um novo recorde histórico. 
O volume de 12 meses havia 
batido um low histórico de 
158 milhões de hectolitros no 
2Q20, que marcou o começo 
da pandemia.

Os novos produtos man-
tiveram um share de mais de 
20% da receita consolidada 
da Ambev. Depois da Brahma 
Duplo Malte, nos próximos 
meses a Ambev deve dobrar 
a aposta na cerveja alemã 
Spaten, após um piloto mui-
to bem sucedido em algumas 
praças no início do ano.

Brazil Journal

Ambev sente pressão de 
custos mas entrega volume 
recorde

Uma potencial-
mente encrenca-
da fornecedora 

chinesa chacoalhou os papéis 
da PagSeguro e da Stone em 
Nova York e acabou atraindo 
um short seller de carteirinha. 
Depois de uma batida do FBI 
e da Segurança Interna dos 
Estados Unidos, a Pax Glo-
bal, provedora de tecnologia 
para maquininhas, afundou 
mais de 40% na bolsa de 
Hong Kong ontem — o que 
se refletiu hoje em parte dos 
clientes que podem even-
tualmente estar expostos às 
operações, incluindo as duas 
clientes brasileiras. PagSegu-
ro caiu 6,7% e Stone recuou 
8%. As duas companhias, no 
entanto, esclarecem que utili-
zam softwares proprietários 
em seus POS.

O FBI e a Homeland Se-
curity fizeram busca e apre-
ensão num escritório da Pax 
na Flórida e estariam inves-
tigando se a Pax ilegalmente 
acessava ou dava acesso e 
vendia informações obtidas 
nos terminais de pagamen-
to e se seus sistemas foram 
envolvidos em ciberataques 
nos Estados Unidos e na Eu-
ropa. A Pax fornece hardware 
e software para equipamen-
tos de pagamento, como a 
maquininha que vai para os 
pontos de venda. É uma das 
maiores do mundo, ao lado 
da americana Verifone e da 
francesa Ingenico.

Bastou para que a Vice-
roy Research, uma pequena 
casa de análise sediada nos 
Estados Unidos e composta 
por sócios ingleses e austra-
lianos e que ficou conhecida 

pela posição vendida em Wi-
recard, montasse hoje uma 
posição vendida em ações da 
PagSeguro e da Stone, divul-
gando um relatório nesta ma-
nhã. “Ontem, as instalações 
da Pax Technology foram 
alvo de busca dlo FBI após 
fontes relatarem que seus ter-
minais foram usados como 
malware droppers e pontos de 
comando e controle. Acredi-
tamos que a PagSeguro estará 
sujeita a ações regulatórias e 
fiscalizações significativas, 
com a clara possibilidade de 
ação judicial contra a empre-
sa por várias partes”, diz o re-
latório da casa.

Malware droppers são 
instalações de software que 
acessam indevidamente in-
formações, conhecidos como 
“softwares maliciosos”. 

Brazil Journal

Na PagSeguro e na Stone, 
um potencial problema 

chinês e um short seller 
americano
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